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, \ vós tudo devo. Agora que hei terminado tão longa quão espinhosa tarefa ,

agora depois de haver alFrontado tantas privações, agora linalmente que me acho alis-
tado nas lilriras da nobre profissão que encetei : perinitti que vos oíTereça este mes-
qninho e mal sazonado fructo colhido atrave/, de tantas difiiculdades, não para que o
considereis como remuneração dos illimitados benefícios que no tempo em que mais
« areei de vossos cuidados me haveis sempre e benevolamente ministrado, não, mas
sirva elle ao menos de signal de profundo respeito e eterna gratidão de que vos é de-
vedor, vosso filho obediente.
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Prova de amizade e gratidão.

A’s minlias qiieriilas irmftíi*.

Testemunho de fraternal amizade.

A meu cuuliado.

Signal de estima e consideração.

A minha cunhada.

Prova de amizade.

Ao Ulm. Sr. Or. C. K. Hontcíro.

Homenagem ao saber.

AO ILLM. SR. DR.
Joaquim Cardoso tie IVlcuezes e Sousa.

As delicadas maneiras por que sempre me haveis tratado, os obséquios de que
tos sou devedor, as boas qualidades e os conhecimentos que vos destinguem, são ra-
zões bastantes fortes para não sú, não deixar passar vosso nome desapersebido, como
também para vos pedir o proteger tio acanhado trabalho. Assim, sem querer offender
a Vossa modéstia , permittaes que exare vosso nome nesta these.

A todo* OH meurt Amigos e ( ollegat

0. D. C.

&%tanc<dcc tí/óde t/ ïeda
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F.xpOr o modO porque t*e procede CIIIPP nOm O nulo «I» eorpo IIP
delicto.

Corpo do dtlirlo t a rviMenri.v do um crime quo x* tn.v •
nifeata do maneira que te não p- <lc duvidar do quo olle

rommoltido. Elle é a base dc lodo procedimento cri-minal, som o qual esto não subsiste.
do necessidade indispensável, e nío pode ter sunprido

cuaado. Forma-ao o corpo de delicto:--imas, pelos dcpoi-
pela conSssao do accusado. Forma-ao o cor
pel« inspecçio occular, por conjectura» legili
mentos das (estemunlias.

A inspocçío occular é absolutadenle nceessana nos deli-cti* de facto permanente ; isto t , nos dclicUw que deuáo vos-
ligios depois de si.

PSURIBS n Soma.
Primeiras linhas tobre o processo criminal.

Corpo dc dclicto c o complexo dc factos que podem manifestar aos senti-
dos a existência de tun dclicto. Assim as contusões ou ferimentos de um ho-
mem espancado, o cadaver de um homem assassinado, os restos fumegantes de
um edifício, um cofre arrombado, &c. , constituem o corpo de dclicto dos cri-
mes de ferimentos, dc homicídio, dc incêndio, de roubo, &c. Nem em todos
os crimes se dá a existência do corpo dc dclicto. Este só tem lugar n’aquellcs
que deixão impressões duradouras, susceptivcis dc inspecçio occular.
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Nestes crimes, chamados— delida fadi permanentis— por isso que dcixâo

vestígios, o corpo de delicio é a base de todo o processo criminal. Foi c é
considerado como axioma por muitos criminalistas a seguinte sentença— Adio
non datur nisi prias const'll a corpore delicti.— D aqui já se reconhece a im-
portância que se lhe dá e a circunspecção que incube terem aquelles que pela
sua profissão são chamados a formal-o.

Sc raros são entre nós os casos em que a authoridade civil tem necessidade
da opinião medica para poder dar uma sentença que mereça este nome, fre-
quentes são iufclizmente os casos de ferimentos, homicídios ou mortes suspei-
tas, em que pela authoridade policial ou criminal são os medicos c cirurgiões
incumbidos de, feitos os exames convenientes, emittirem um parecer, em que
se determine a força c os efleitos dos estragos recebidos, para graduar o deli-
do c proporcionar-lhe a pena ; cm que se expliquem claramente as causas vel-
dadeiras da morte, para poder condcmnar um réo homicida , ou absolver um
innocente indiciado ; em que finalmcnte, o que interessa mais que tudo, se%

distinga um suiridio d’uni homicídio, c das outras esperies de mortes casuaes.
Como se fazem entre nós estes exames eis o objecto da primeira parte de

nosso primeiro ponto que imos encetar. Logo que a authoridade tem noticias
que se commctteo um delicto da natureza d’aquclles que são designados no
codigo criminal Tit. 2. “ Cap. l.° Sec. 1.“ 2.* 3.* e ó. a , e Cap. 2.° Sccç, 1.*,
e que ordinariamente deixão vestígios, deve proceder ex-ollicio ou a requeri ,
mento da parte ao respective corpo de dclicto, para o (pie manda chamar pelo
menos duas pessoas professionacs e peritas, e na sua falta pessoas entendidas
e de bom senso nomeadas por elle, e tendo-lhes deferido juramento, as en-
carrega de examinar e descrever com verdade c com todas as circumstancias
quanto observarem, e de avaliar o damno resultante do delicto. (art. 258 das
instrucções para a execução de lei de refor. judie). Os peritos assim jura-
mentados passão a fazer o exame exigido, tendo todo o cuidado c muita atten-
çáo em não preterirem nenhuma das circumstancias, ainda aquellasque pare-
ção menos importantes ; depois do que pronum ião o seu juízo c:n relação ao
caso de que se tratar.

As aulhoridades competentes para procederem ao auto de corpo de deli -
cto são o chefe de policia, o delegado, o subdelegado, c o juiz municipal ou
de paz, que mais proximo c prompto S2 achar (art. 256 das mesmas intr. )
com assistência de um escrivão c testemunhas. Concluído o auto de corpo de
delicto, que é escripto pelo escrivão, é, depois de lido, rubricado pelo juiz ,
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e assignado por este, peritos e testemuuhas (art. 137 do codigo do processo).
Havendo no lugar medicos, cirurgiões, e boticários, que pcrteuçào a algum
estabelecimento publico ou por qualquer motivo lenhão vencimento da Fazenda
Nacional, serão chamados para fazer os corpos de delicio, primeiro que outros
quaesquer, salvo o caso de urgência em que não possão concorrer prompta-
mcnte (art. 259 das citadas instrucçõcs.)

De ordinário porém os corpos de delicio se fazem entre nós sem tantas
formalidades; e então um dos facultativos ou peritos nomeado pela authoridade
ou escolhida pela parte, e approvado por aquella procede ao exame, sobre
esta fôrma o relatorio, que é assignado por elle c por outro, c depois en-
tregue ao escrivão para dar-lhe a fórma de auto de corpo de delicto.

9



mUlIDü MOT.
«luacH os sons «lefeltos.

Re a imperícia ou man comportamento de nm Jnu na
dirccçSo dos actos das causas criminar« pódr violar a ordem
dos processos, a ignorância dos cirurgiões, com um exame
insuficiente, ou um juiro erronco torna nullo o acto principal,
destroc a essência do mérito da causa, c extraiu* da mio do
Juiz uma sentença injusta.

Fr-aaciaa BORGKS.
lnstr. dc iled . Formte.

Se todos os corpos de delicio fossem feitos conforme manda a lei, cha-
mando-se pelo menos duas pessoas professionaes c peritas na matéria de
que se tratar, ccrtamenle que nenhum seria vicioso : c porque nem sempre
assim se pratica, acontece que alguns ou antes muitos corpos de delicto são
inçados de defeitos, isto em prejuízo da sociedade, não se punindo o crime,
ou persegnindo-sc a innorencia.

Examinaremos por tanto quaes sejão esses defeitos. Podem-se referir ou á
materia ou a forma ; a materia, não se mencionando tudo quanto foi ob-
servado, ou deixando de notar algumas circumstancias ; por exemplo, não
se declarando cm um ferimento de peito ou dc ventre os tecidos interessados,
e sua natureza, se a ferida é ou não penetrante, como se reconheceo, &c.,
á forma, usando de termos impróprios, ou expressões ambíguas sem nenhuma
relação com a letra da lei, ou tirando conclusões alheias aos factos descrip-
tos. No opusculo do Sr. Director desta Escola, intitulado.— Passa tempo es-
colástico— vem mencionado um corpo de delicto feito por dons cirurgiões ou
professores, cujo relatorio é o seguinte.

« Declararão que o paciente tem nm ferimento sobre o peito direito, o
qual tem de profundidade meia polegada, e duas de largura : um outro feri-
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mento sobre a 3." vertebra do lado esquerdo, interessando somente cousa de
très linhas por ter encontrado acostella : apresentando mais cm toda a extenção
do corpo varias contusões.

Que os ferimentos mostrào terem sido feitos, o l.° por instrumento cor-
tante e perforante, o 2.“ por instrumento pontagudo (sovelão) e que a vida
do paciente se acha cm perigo, e mais não declararão, &c. » Aqui, accrescenta
o Sr. doutor, fordo despresadas todas as regras, que se devem seguir na re-
daccão d* um relatorio, e com poucas diflereuças é esta a maneira porque taes
actos se fazem entre nós ; semelhante trabalho parece gcralmente uma carga,
de que homens muitas vezes estranhos aos conhecimentos mcdico-legaes pro-
curào desembaracar-se, seja como fòr. Ila neste relatorio, continua o mesmo,

uma contradição que o nullifica, e vem a ser ; que dizendo-se previamente que
as feridas tinha uma delias meia polegada de profundidade c duas de largura,
e a outra sómente cousa de 1res linhas por ter encontrado a costella, condui-
se dizendo que a vida do paciente eslava em perigo, conclusão esta manifesta-
mente gratuita.

Dão lugar a estes defeitos as seguintes causas: l .° O não nomearem as
authoridadcs as pessoas mais habilitadas, condescendendo muitas vezes por
insinuação das partes na nomeação d’algumas, que posto que muito probas e
descnleressadas, carecem com tudo dos conhecimentosespeciaes que se deman-
dât) para o desempenho de semelhante encargo, porquanto embora pareça que
esta parte da medicina legal não é mais do que o complexo de lodosos conheci-
mentos medico-eirurgicos applicados a administração da justiça criminal (o que
reputamos muito)» todavia, como diz Fodcré, muitos práticos babeis se vòem
embaraçados quando chamados para o exercido deste ramo dos conhecimentos
medicos, visto como é preciso conhecer as leis do paiz, as formulas usadas nos
tribunaes, e os termos em que deve sor concebidos uni relatorio, segundo as
disposições da lei ; e tudo isto só se fixa na memoria com a pratica. (Diccion.
das Seien. Med. art. med. legal) E cabe aqui dizermos que não nos parece cen-
surável o art. da lei, que manda preferir (quando houver no lugar) os medicos
ou peritos cm geral que por qualquer motivo tiverem vencimento da Fazenda
Nacional ; por isso que determinando o artigo antecedente que sejão chamados
pessoas professional's e peritas na materia de que for questão, deve entender-
se que este artigo subordine aquelle, c que assim pois a preferencia só sc deve
darem igualdade de circumstancias.

2.” O determinar a lei (art. 137 do Cod. do Proc.) que o auto do corpo dc



(lilicto seja escripto pelo liscrivão, o qual, por isso que carece dos conhecimen-
professiouaes, póde muitas vezes escrever coisas diversas do que Ihcdictâo

os peritos, trocando nomes que se assemellião, escrevendo mal os termos tecli-
nicos, e ligando palavras e mesmo phrases que deverião ser separadas pelos
siguacs em uso na arte do escrever.

1 ora mais conveniente á boa administração da justiça o eslabelecer-sc a
pratica de outras nações, em que os mesmos peritos é que escrevem o corpo do
delicto.

tos

Util também seria que os peritos podessem sem atropelo meditar sobre os
fados do exame a lim de emittirem um juizo seguro c fundado nos princípios
da sciencia ; o que sendo facil lazer-se de momento em questões simples e por
assim dizer de primeira intenção, nem sempre o é cm algumas complicadas,
cuja solução exige muita reflexão, e estudo, só compatiicis com a calma fria do
gdbinete.

3.“ A falta de pessoas habilitadas, isto é , que não só possuão os conheci-
mentos medicos precisos, mas ainda a pratica indispensável para taes exames e
averiguações. Apontando esta causa de imperfeição tio corpo de delicto, só nos
referimos aos muitos lugares do nosso paiz, em que se dá esses factos, que a lei
manda supprir por pessoas de bom senso (art. 135 do Cod. do 1’roc.) e enten-
didas (art. *258 das citadas instr. da lei da refor.) providencia que julgamos
muito insuflieiente, por não ser acompanhada da condição de ser o juizo dessas
pessoa» submeUuio an parecer de peritos c professionaes do lugar mais risinho.
l’öra para desejar que a exemplo da eôrte se praticasse o mesmo cm todas as
capitaes, cidades c villas principacs, nomeando medicos privativos para os
corpos de delicto, verificação de obitos e determinação de suas causas. (*)

h.a O não se proceder sempre ao auto de corpo de delicto immedialamonto
depois da perpetrarão do crime, nem no mesmo lugar em que foi commcttido.

Muitas circumstancias apreciáveis são perdidas por esta fôrma ; o trans-
porte de um cadaver, por exemplo, desarranjaria a sua attitude, e poderia mu -
dar o estado de uma ferida, de uma fractura , &c.

(* ) Kra uma providencia ha muito tempo reclamada a nomeação de medicos balíeis e espoeiaes en-carregados dos corpos dc delicto e de veriftcação dos obitos, determinando suas causas: foi levado a
cffeito ua corte pelo decreto dc 10 de Julho de I8i9, rccaliindo o nomeação nos Srs. Dr>. AntonioJostf l *ereira das Neves e Francisco de Paula Men -zes ; que s;1o portanto os iiiniiuliidos aqui ua eôrtede lodos os corpos dc delicio c verilicaçào dc obitos ex-o(licio. A lei Provincial de Pernambuco,treando o conselho de salubridade publica, eslatuio os facnlt itivos de munieipio, que são Obrigadosa fazeres exames medico-legaes , quando requisitados pela publica authoridade.
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Quae* u <* refera«* que lietcni|ires»i«Ur. a retlaeeào »le um relatorio.

Rclatorio em medicina legal é um aclo redigido por um ou mais medicos
ou cirurgiões, contendo a exposição c apreciação de factos, que a requisição de
alguma autoridade judicial, elles são encarregados de verificar, afim de indicar
a justiça as consequências que se devem deduzir.

Nesta definição se compreliendem não só os relatórios mcdicos-judiciacs
propriamente ditos, isto é, os que a autoridade exige nos casos de processo ei-
vei ou criminal que podem ser esclarecidos pelo soccorro dos conhecimentos
medicos-lcgaes, como também os reclamados pela autoridade administrativa no
interesse da hygiene publica , chamados ordinariamente— relatórios de commo-
do c incommodo.

A distineção antiga dos relatórios em — provisorios, dcnunciativos c mixe
tos— é hoje substituída por esta, que tem sua base na natureza ou fim dos rela-
tórios— judiciaes, administrativos, c de estimarão ou estimativa.

Relatórios judiciaes são os que se fazem á requisição ou por ordem de um *
magistrado ou authoridade policial. Tem sempre por fim o esclarecimento da
justiça sobre a existência de um crime, a simulaçã o ou dissimulação de uma en-
fermidade, &c.

Administrativos aquclles que são feitos por mandado de uma authoridade
administrativa no interesse da salubridade publica seu objecto tem por fim um
juizo ou informação sobre o local mais azado, por exemplo, para a fundação de
um estabelecimento publico, sobre as vantagens do plano que se deva adoptar
na sua confecção ; sobre os inconvenientes que podem resultar da existência de
certas fabricas no coração da cidade, &c. Os de estimação tem por objecto a
apreciação do pagamento exigido por um facultativo ou pharmaccutico, este
pelos medicamentos fornecidos a doentes e áquelles pelos cuidados que lhes
prestou durante seu estado morbido.

M. Devergie,considerando incompleta a divisão exposta, accresccnla mais
uma espccie de relatorio, que chama-se— Of/iriosos— segundo o autor scrião
aquclles que todo o medico ou cirurgião deve fazer immcdiatamcnte á justiça
independentemente de ser por esta requisitada, quando é chamado para trata,-
de uma pessoa, cuja moléstia ou ferimentos possão fazer presumir um homicí-
dio ou altentado contra a vida ; c por mais forte razão, segue o mesmo, quando
se trata de uma pessoa morta. Como se vê, esta especie não difiêrc dos judiciaes
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senão na falta de requisição da authoridade,cm não serem provocados poresta,

tendo sua origem, por assim dizer, na espontaneidade do facultativo ; não nos
parece portanto dever fazer uma espeeie a parte.

Todo o relatorio deve constar de 1res parles, a saber : — Preambulo, pro-
ou dcscripeão <los furios : <• alocolo ou fôrma de praxe ; o historien ou exposição

conclusão ou o juizo que delles se deduz.— 1 ,° Ao preambulo sc exara o dia .
pronome, titulo e emprego do relator, a autlioridadc pre-niez c anno, o nome,

sente (se ha) a ordem ou requisição de quem, o lugar cm que se faz , o motivo
porque ou a fim de que ; e finalmenlc as informações ou commemorativos que
se poderem colher.

Quando os relatórios, como nos corpos de delicio, fazem parle do corpo do
processo, esta primeira parle é quasi toda cscripla pelo escrivão.

‘2.8 A parte historien de um relatorio, propriamente — visum et reperlum—
é a relaçãoc descripção de tudo quanto foi observado, sem se preterira mais
leve circunstancia. Tratando-se, por exemplo, do exame de um cadaver, se
descreverá minuciosamente sua posição, os objeclos que o cobrião, os que o ro-
deavão, seu estado exterior e interior, e finalmenlc tudo quanto possa fornecer
dados, e é indicado pelos autores que tratão da maneira de se proceder a uma
autopsia juridica. (*)

3.8 Ü a conclusão aparte mais dillicil c delicada de um relatorio ; aquclla
que tem de guiar o juiz na qualificação do crime, e na graduação da pena. Con-
vém pois que seja muito meditada e reflectida ; e para cousignal-a . o mediro-

legista não só se revistirá da impassibilidade de um verdadeiro juiz, fechando
os ouvidos á prevenção que accusa, e á compaixão e amizade que defendem .
mas ainda procurará ignorar ás circumslaneias monies do processo, para se
atar somente as matérias, cm quanto relativas ao corpo de delido.

C) Nem a perícia dos juizes no processo, nem a dexteridade cm cxtrqhir as mais racionáveis con-
jecturas dos indícios, presumpções, opinião conunum, testemunhas e outros adminiculos, ncmcintim
a conlissão propria do aceusado póde bastar a pôr em ser a essência material da criminalidade, que
constitue o que sc chama corpo de delicio.

Este só se vcrilica com certeza por aquillo que prova plivsicamcntc o delicto '? Ouod pliysece de-lictum probat ? E’ logo evidente que. os jurisprndentes sem os meios mcdfco-phvsicò-. não podem oh
1er o lim a que sc propõe. Daqui nasce a necessidade, cm todos os tcnqtos reconhecida por diversos
legisladores, de chamar cm casos laes o soccorro de medicos e cirurgiões, para que por um juizo pe-rito preparem o fundamento e base de suas sentenças.

1'l.r.UKlRA lion<;i.s.
Medicina l'eumise.
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Descriptas assim perfunetoriamente as partes de que deve constar um re-

latório, passaremos a dar as regras que devem presidir a sua confecçáo, addi-
cionando algumas considerações que ilic são connexas.

A redacção de um rclatorio deve ser clara e concisa ; as frases curtas, ex-
primindo em geral um único facto, c evitando o cstylo cheio de ornatos, que
faz a bellcza da eloquência.

Até onde for possivel se procurará não empregar termos tcchnicos, para
poder ser comprehendido ainda das pessoas alheias á seiencia.

Entretanto quando por demais tomisinha for a expressão ou denominação
dos factos aconselha Mr. Devergie que neste caso se use dos termos da seien-
cia, para que senão supponha o medico ou perito ignorante, declarando entre
parentheses () o termo vulgar. Quando houver factos que por si só nos le-
vem a tirar esta ou aquclla consequência podem ou mesmo devem ser nu-
merados, para na conclusão nos referirmos aos seus numeros : assim se justi-
licaa interpetração dos factos,c se demonstra a genuina feliação dasconsequên-
cias com os princí pios. »

Por isso (pie a justiça, por parte da sociedade, como que se entrega ao
medico-lcgista, c lhe cede o seu lugar para interpetrar factos, de que cila não
póde conhecer ; por isso que o medico, qualificado de perito, é o unico compe-
tente para julgar desses factos e convencer a justiça da sua ou não existência ;
razão de mais para que o mesmo medico no exercício deste dever, reconhe-
cendo a importância de sua missão, se haja com a cireumspccção c dignidade que
caracterisão a sua nobre profissão.

Assim pois a attenção c paciência do medico-lcgista não serão demasiadas
na observação dos factos isolados ; mas devem duplicar e ser tanto maiores
quanto mais grave for a materia do rclatorio.

Nos casos importantes c que exigem muita reflexão é sobremodo conve-
niente que o medico-lcgista redija o seu rclatorio antes de o dictar ao Escri-
vão, quando por parte da autoridade se ( jueira que na mesma occasiáo do exa-
me seja incorporado ao processo. « Por esta fôrma diz Marc, as expressões
são mais bem escolhidas, c as phrases mais claras, por isso que se rctificâo a
vontade, o que não acontece quando se dicta para escrever, que muitas vezes
se deixão subsistir termos menos apropriados, só afim de evitar emendas, entre-
linhas ou riscos. »

Entretanto todas as vezes que for praticável, diz o mesmo Marc, é preferi,
vel dar-se o rclatorio em uma folha separada, procedendo asna redacção no si-



— l i —
leucio do gabinete. A razão é obvia; é que nem sempre, como já dissemos tra-
tando das causas dos defeitos dos autos de corpos de delicio, se pódc de prom-
pt emiltir um juizo, havendo casos graves c complicados, cm que o medico-
legista tem necessidade de soccorcr-se a opinião dos mestres da scicncia.

Mas quando por fatalidade se possão levantar suspeitas sobre este pro-
cedimento, ou quando os escrúpulos do medico o embarassem de assim pro-
ceder, para desvanecer aquclles e satisfazer a delicadeza destes, tomará o ex-
pediente de entregar aauthoridade. cm presença de todas as pessoasque devem
assistir ao aclo, tudo o que for relativo á observação.

Nem sempre c em todos os casos póde o medico dar um juizo decisivo, af-
fírmativo ou negativo. No caso de incerteza deve limitar-se a expender as ra-
zões de duvidar ; e sendo possível, como é em alguns casos de alienação mental,
de moléstias simuladas c dissimuladas, &c. , declarar que os factos o não escla-
rècem suflicicntcmcnle para que possa pronunciar uma opinião, e por isso
aguarde um segundo exame.
, Sacrificando assim o seu amor proprio, diz Marc, elle conserva a propria
estima , c tranquilidade de sua consciência.

Nos relatórios administrativos o medico deve < onsidcrar-sc entre Scylla e
Garybdis ; e desconfiando dos ardiz que os proprietários dc certas fabricasou
estabelecimentos costumão pôr em pratica afim dc occultaros inconvenientes
que rcsultào dc seus trabalhos ou operações, se conservarão cm guarda contra
as prevenções dos oppositorcs, que muitas não são senão invejosos envoltos
no manto da philantropia.. , . - •

Nomes, numero, titulos e poder de ambos o medico-legista lançará a
margem , para somente exprimir a verdade , quando desta esteja convencido.
Os relatórios de estimativa , diz Marc, são os trabalhos mais ingratos dc que se
póde encarregar o medico-legista.

Com efleilo é para lastimar que se converta uma profissão nobre cm
perfeita mercancia ; que se reduza a mister o que é cminentcnientc liberal ;
assim o querem a ingratidãode uns e avareza de outros. Por não serem frequen-
tes entre nós os casos desta especie de relatórios poder-se-ha acreditar
nosso paiz os medicos são mais felizes. O medico-legista encarregado de
latorio desta natureza não se regulará somente pelo numero daß visitas, mas
também pela qualidade da enfermidade mais ou menos dillicil decurar-sc ; pelo
trabalho que houve ; pela distancia da moradia do doente ; pelo tempo d
pelo incommodo da estação em que houve a assistência ; pelo estylo e uso da

uma
mas

que no
um re-

a cura ;
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terra, c pela maior o» menor possibilidade do doente. Tratando-se de medica-
mentos fornecidos, a base do juizo deverá assentar sobre o preço medio porque
são vendidos ou aviados nas pharmacias.

O medico, que na rcdacção de um rclatorio tiver presentes as regras e con-
siderações, que em linguagem rude e cslylo mal torneado vimos de expor, « al-
cançará a consciência tranquilla do sagrado desempenho de seu ministério, fa-
vorecerá com decoro o triumpho da justiça, merecerá os applausos dos tribu-
naes, e não será exposto ao merecido escarnco, cm que devidamente incorrem
aquelles, que sem conhecimentos e sem probidade profanão com torpeza a sua
nobre profissão. « (F. Borges. Inst, de medic, pag, /|3).
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PROPDSIÇÓES.

Dns lesões que reelam ù o a formação «la pupllln artificial, nirtiiodo» e
proressos porque e»ta operarão pó«le ner praticada.

I.
Praticar uma abertura na membrana iris para dar passagem aos raios lu-

minosos constitue a formação ou operação da pupilla artificial.
II.

Esta operação é indicada, em geral, na presença de um obstáculo que im-
pede a chegada dos raios luminosos á camara posterior do olho.
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III.

A opacidade incurável c parcial da córnea, o estreitamento da pupilla, sua
obliteração, a adherencia da iris com a córnea ou com o cristalino, são as lesões
que ordinariamente produzem esse obstáculo.

IV.

A mauorosc, a idade infantil , a cegueira incompleta, ou a de um só olho
(conservando o outro a faculdade visual) contraindicão a operação de que se
trata.

V.

O estado varicoso da conjuntiva, da clioroide ou dos corpos ciliares, a hy-
drophtalmia, a atrophia do olho, a inflammação chronica da conjuntiva oculaj;
ou palpebral, o vicio escrophuloso, o syphilitico, são igualmentc motivos dc
contraindicação.

VI.
Pela variedade dos casos que reclamãoa pupilla artificial ó impossível pre-

cisar o lugar cm que deve ser formada ; entretanto é de preceito que seja o
menos distante possivel do centro da iris.

VII.
Por très methodos differentes póde ser praticada a operação cm questão,

a saber : l.° pela iridotomia ou incisão da iris ; 2.* pela iridectomia ou excisão:
e 3.° pela iridodialijsia ou descollamento.

VIU.

Cada um destes methodos tem suas variedades a muitos processos de di-
versos authores, por que se póde pôr cm pratica, como se verá do quadro
appcnso.
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IX.

A iridectomia é o metliodo mais geralnientc adoptado e preferí vel.

X .

Sendo variadas as lesões do olho que pódem exigir a papilla artificial (o
(|iic sc reconhece pelo numero de methodos, variedades, e multiplicados pro-
cessos que actuahnente se contào para sua pratica) a escolha será indicada pelas
circumstancias e natureza particular do facto que se apresentar.

mm
ü
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PHOPOSIEOES.o

1.

Os elhercs são compostos epic sc obtem pela rcaççâo dos ácidos concen-
trados, sobre o alcool. Distínguem-sc pelo nome do acido que os fôrma.

II.
Rclativamentc á sua composição os ethercs dividem-se cm 1res generös,

a saber : i.# genero ou os ethcres que são formados «le hydrogeno, carbono, e
oxigeno; 2.° ou os formados de um acido e de hydrogeno percarburetado : 3.*
ou os compostos de um acido c alcool.

111.

Dos muitos ethercs, « pic actualincntc se conhecem, os mais uzados emmedicina são quatro ; o sulfurico, o hydrochlorico, o acético, c o n ítrico.
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IV.

Dentre estes o mais antigo, mais conhecido e mais empregado c o sulfurico.
V.

O ether sulfurico é um liquido sem còr, muito volatil, de cheiro suave e
penetrante, sabor quente, muito inflammavel ; e tem a propriedade dedissolver
os oleos fixos e esseneiacs, a camphora e as resinas.

VI.
Liquido sómente até 11 gráos acima de zero (*11°) o ether hydrochloride

é de sabor um pouco adocicado, cheiro forte, muito mais volatil que o snlfu-
rico ; inflammavel, e arde com uma chama verde.

VII.
O ether acético é liguido c transparente, de cheiro agradavel (denuncian-

do a presença do acido que lhe dá o nome dá sabor particular, e arde com cha-
ma amarclla.

VI11.

Liquido de còr amarcllada, o ether nitrico tem sabor picante, cheiro mais
forte que o do sulfurico ; é mais leve (pie a agua, mais pezado que o alcool :
muito volatil, sendo suflicicnte o calor da mão para fazer entrar em ebulliçâo.

IX.
Os ethcres, e sobre todos o hydrocldorico e nitrico, em contacto com a

pelle, produzem frio intenso.
X.

Os efTeitos da acçâo dos ethcres são cm resumo— cxriloção. entorpecimento
e insensibilidade.
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XI.

Dá-se o nome de etherisação aos phcnomenos produzidos pela acção dos
ctlieres, caraclcrisados pela excitação.

XII.

O termo ctherismo reservarão os authorcs para o segundo periodo, em
que se manifestão os phenomeuos anesthesicos, isto é, a insensibilidade, o en-
torpecimento c o collapso ftnalmente.

XIII.

Os ctlieres tomados internamento dclerminão em toda a cavidade buccal ,
pharyngé c csopliogo um calor mais ou menos vivo, que bem depressa se dif-
Ainde sobre a superficie do estomago, e depois por toda a região abdominal,
acompanhando-se do desenvolvimento de gazes.

XIV.
Esta excitação, que parte do centro epigastrico, irradia-se instantaneamen-

te para a cabeça e extremidades, espalhando um doce calor em todas as cavida-
des e trajecto dos membros.

XV.

Um sentimento de satisfação c hilaridade, que na maioria dos indivíduos
faz lembrar os efleitos produzidos por bebidas espirituosas, succédé a esta pri-
meira impressão, e para logo é seguido de calma c mesmo de som no, algumas
vezes bem profundo.

XVI.
I ma dósc immoderada de ether pódc dar lugar á irritação sobre as muco-

sas, a uma verdadeira inflammação do estomago, seguida de um estado soporoso
e lethargico; finalmente aos symptomas de envenenamento analoges aos que
produz o alcool em alta dúse.
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XVII.

Sendo a acrão dos etlicres a toda a prova excitante ou hypersthcnica, tem
por isso sido sempre empregado com muita vantagem nas moléstias de fundo
hyposthenico.

XVIII.

Os ctheres são especialmente uteis á thcrapcutica, l .° como estimulante,

cuja acção é deffuziva, isto é, prompta, muito expansiva c de curta duração ;
2.® como calmantes; 3.° pela subtração que produzem de calorico animal para
se volatilisarem.

XIX.
Os ctheres são empregados nas febres graves adynamicas, no 3.* période

da febre amarclla, no periodo algido e de prostação do cholera, em algumas fe-
bres intermittentes rcfractarias aos meios febrífugos ordinários, e nos envene *
namentos produzidos por substancias contra-estimulantes.

XX.

E muito preconisado o uso dos ctheres nas cólicas nervosas, nas pneuma-
toses intestinaes, vomitos espasmódicos, tosses convulsivas, palpitações nervo-
sas, accessos de asthma , syncopes, &c.

XXI.

São ainda empregados os ctheres como vermífugos ; c em união com a tc-
rebcnthiua alguns os applicá rão contra os cálculos biliarios.

XXII.

Finalmente são aconselhados topicamente na hemicranca, odontalgia ; n#

rheumatismo, e para a reducção de certas hernias.

Deixamos de mencionar o uso do ether como agente auesthesico por ter sido substituído conto
tal pelo chloroformio.
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PROCESSOS. PROCEM.PROCESSOS
Wenzel.— Com a faca tlc calaracta penetra cm nm só tempo a cornea c a iris, chega

á camara posterior, voila ;i anterior, peneirando detraz para diante as duas membra-
nas, ficando assim uma aberiura próxima ao centro; depuis introduz na camara an-
terior uma pequena tesoura c corta o rclalbo iridiano por sua base. (3)

Demours.— Pratica na camara anterior uma incisão que comprehcnda ao mesmo tempo
a cornea c a iris; depois com dois golpes dc tesoura circunscreve c suspende um re-
talho «l'esta membrana.

^
Sabatier.— Incisa a cornea como para a cataracta; apodera-se «le uma porção da iris Jcom uma pequena pinça, c incisa por meio de tesouras curvas sobre o chato.

I Muhlrr.— Incisa a cornea c depois a iris crucialmenic, c com uma tesoura faz a secção

f dos quatro retalhos.
I f.croy d' EHolies.— Depois dc incisara cornea, faz a incisão da iris por meiode um instru- 1
I nymto muito engenhoso, que, depois de ter fixado c puchado para fóra uma porção I

ria iris, a divide por meio dc uma lamina movei c cortante do mcmio instrumento. I
Fumari.— Incisa a cornea em uma pequena extensão, c perfura a iri» por meio de um I

lira-marcas.

Scarpa.— Serrc-sc dc uma agulha dc caiarada ligeiramente rurva. introdnl-a aa ca-ma ia poster!ir do humor aquoso, romo se o lizesse para a depressão do cnsula».
Aponta do in-lrumcnlo, sendo I varia iransrersalmeute até a parle interiadacmun*-fereucia da iris, penetra esu memhra/ia, e par nm hg iro movimento de dou para
baixo r de dentro para fora, a de»taca do ligamento nJiar em uma ma«ur ou
extensão segundo a exigencia do caso. (o)

Ijtoeilli.— Empreçou o mesmo processo rie Scarpa : mas applicando aquelies individual
que ainda náo linhão sido subinellidos á operação da calaracta, começara por abai-
xar o cristalino, quer eslivesse ou uào opaco ; c assim evitara o perizo qoc resn/ta
da lesão cnevftarel d'c> ie corpo.

r llunly.— Com uma agullia curra atravc.sa a iris detraz para diante, depois de diaofe I
, para iraz cm sua parle media c a descolla por meio dc ligeiras traeções.
Tocht-C.mlf Com agulha dc Scarpa penetra a cornea do lado direito, depoà a iri*.

passa a camara poslcrior, e descolla a iris do lado esquerdo. (6) j
\ssalini.— Incisa a cornea prinirirameute, dep >is traz a iro a feri la da coraca por me» I

de uma cspciic de agulha pinça, c a incisa. (7J
Conzrl.— Si gue o mesmo processo dc \ssalini, to n a diiTcrcnça de substituir por um I

pequeno colchete as pinça» d'aquelle.

Chmldtn. — Introduz uma faca delgada em fôrma de cscalpello, cortando de um
só lain, a Ira vez «la sclerotica, penetra a iris, e dirigindo seu instrumento « lo angulo
interuo para o externo, o detraz para «liante, e pratica assim uma incisão transversal
«lo «lua, a 1res linhas no centro «ia iris. ( I )

Weinhdd.— Introduz um pequeno instrumento com o nome dc lesoura-agulha na ca-
mara posierior ; abre-o para incisar a iris vertical ou Irausversalmcnte, c retira-o
dopo s «le 1er fechado.

Jurine. — Penetra a iris detraz para diante, depois «le diante para traz, <li \ i le a porção
compreliendida entre estas «tuas punções, trazendo a agulha para baixo c para traz.

Adms.— Kmprega o mesmo processo do Chescldcn, «lelTcrimlo iinicamcnle no in. tru-
menlo, que em vez «lc uma faca reell ó convexa sobre o cortante, despedaça o cris-
talino, traz algumas parcellas, c colloca-os na incisão transversal «la iris.

Ilanennann.— Servc-sc de lima lanceta «lo dois cortes para dividir, primeiro a coinca,
c depois a iris.

Heichembach.— Com uma agulha «lc catarata. Faz uma incisão semilunar ua cornea, e
depois incisa vcrlicalmciilc a iris.

Odhelius.— Depois de ter incisado o cornea, como para exlracção «la catarata, fende a
iris «lo centro para a circumfcrencia ao uivei da pupilla, c oliteni assim uma abertura
triangular confundida por sua base com a pupilla primitiva.

Richter.— Empregava o mesmo instrumento «lcChescldcn segundo uns, a sua faca dc
catarata segundo outros para incisar a cornea e a iris. (2)

Janin.— Incisa a cornea, introduz depois uma pequena tesoura curva, c corla a iris
pcrpeudirularmcnte ã dire«ção*«las libras radiadas.

Pettier.— Querendo evitar a lesão do cristalino, introduzia, entre este c a iris uma pe- ^quena sonda acancllada, sobre a qual conduzia uma tesoura,cinciavaota membrana. $ ~
Weller.— Introduz por uma abertura «la cornea uma agulha achatada c curvada
' colchete, atravessa a iris c ao retirar faz a incisão.
\ — Incisa a iris crueialmcnlc por meio da inlroducção «lc uma agulha já cornea. II »•fl /hii«.— Procede da mesma maneira, fazendo a incisão crucial da iris mais perlo «la R\ circumfcrencia. 1 H

/Guerin.— Iucisava semi-circularmcnie a cornea, c crucinlmcntc a iris./ Velpeau, l’or meio «lc uma faca com a forma «las lanceias chamadas lingua de scroentc 81 atravessa a cornea, depois a iri, «lc diante para traz, faz caminharsua Iara por traz «la “
I Vs (] UC a rav® sa ,lc novo\ a8í)il" < <> mo a cornea, porém então detraz para diante • I8 . «qv,.svolia..«loo cortante do instrumento para baixo, corla ao mesmo (empo um 9| i « lillio «las «luas membranas. O rclalbo «la ins cnrola-sc, e termina por dcsapparcccr. Ilammt . Depois dc ter praticado com um kcraiolomo, ou lanceia uma abertura dc *> ija .5 linhas na parie mfeior c externa da cornea, introduz por esta abei tun uma ne-1quena lhesoiira curva cm forma dc cotovelo, tendo uma «las laminas termin .da porum botão: perfura com o ramo agudo a iris, e faz duns incisões que «levem cir-"! £ ,rlang"lar’ n,ji' lmc ^responde á « iremníefeudadooím(M,,on (l,\ 1 ,l,artls — íxíguc 0 mesmo processo que Maunoir, com a «lifforcnca «me os

du'sdc«Jos.bUa leS0Ura M° n,0VÍd°S ,,0r Mmamo,a’ c scm »""eis iara a intiodi.cção
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<< Kcratolomia- z
HKeratotomia. 2 <
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fiw|*ilrf — Faz uma incisão xeti il na roruea de duas linhas, a très de distancia
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rconcion, o qual consiste em um cokbete pequeno e tino mellido em um tubo «le
«mro, podendo entrar e sahir por meiode um botão fix < * sobre o cabo.e uma moía
em lórma «le espiral. O corconciou c introduzido fechado: faz-se sahir o nóxcie.
prende-se a íris, rccolhe-se o culxcte, dcscolU-sc a iris; e traz se para fixal-a oa
ferida.

fíecr.— Depois dc 1er feito uma incisão na cornea, toma a iris (quando sua sabida não
é cspontauca) por meio «lc um colchete, c a incisa, (ô)

Gibson.— Determina a procidcncia da iris pela compressão sobre o ollio, c corta a por- I O "2
çào heruiada. |

Walter.— Espera que a iris sáia espontaneamente, ou a vai buscar com pinça delicada I =
para a excisar.

' I= C
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•1 /H sc o I ! /u 5 / 1
< h< Kerulolomia5*íí Ocomo FIXAÇÃO DA IRIS I

g -2 \| NA CORNFA.. . . '
< ? IRIIIO-ENCLFSIS.. 1

: d Kcratolomia ....I
ïKtraloiiLríss

\ Jwirken.— Emprega um colxcic simples ao loogo do qual cscorTega uma haste termi-
1 uada p«»r outro colxctc.
j ft.— Começa a operação como os outros: mas depois KnHe d'aa> twwsdm •
I qual coo«ist#cai nm colxele de oaro, feadido ao r . maueiiaa separar -*e em

dois pela «irçãode uma basic que passa ootro as duas ametao s. sendo munda por ..
uma mola. ( 8 )

Assalini.— hiffta a cornea primriramenle, depois traz a ins a feriria «Ia coruca por
meio dc uma cspccie «lc agulha-pinça c a incisa.

Donegana.-Com uma agulha romba em sna convexidade c cortai»ie oa cooeavnUde.
I descolla a iris com o dorso «Io in - trumento, c a iucisa com o cortante, reuetra cvn-

forme o casoou pela cornea ou jK-la sderolica.
Utmguier.— Incisa a iris, mergulha a agulha cm sua espessura, c a descolla i direita e

á esquerda.

\ V.
tf otf

Riech.— Depois «lc liavcr penetrado a sclerotica c« >m uma agulha mi forma «le lança, I
introduz a sua tcsoura-agulba curva sobre o chato.comprime ligeiraincntc o olho I
alim dc formar uma prega na iris, a qual elle incisa com JCII instrumento.

Weinhold.— Pouco maisou menos opera da mesma maneira, dilTeriudo pelo instrumento I
empregado.

< <- S3 í \ c- \ tf< :
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tf. mi I XriSÃOPA IRIS.

IRIDFCTOMEIUA—L1SIA
Keratotomia.. .s. Kcratolomia ....S
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Muter.— Corn uma agulha ordinaria peneira a sclerotica perlo da coruca c relira este
instrumenio; depois, lançando mão da sua agulha dc incisar, introduz o ramo obtuso
pela aberiura «la sclerotica c o ramo cm fôrma « la lança pela coruca, pratica então,

I approximando os dous ramos, «luas incisõesconvergentes na iii.s ; orctellio triangular
é puchado para fóra c cxci-ado.

V.
vi

INCISÃO DA IRIS.
jniDOTO.UFDlALVSIA. Sr/erolico ou Re-ratuniris\<

Kemlo-Scleroti-
ctmisis

. O ; / - * ét Ií > r.\* p- ‘mu rule < -.1 » dnl- re do dc Rrhlir^iMM íntrã wimJ dada af^o Mj'ur! • uí i
C ;'b"s * 1,01 st ' lino - - ° pn ^ ferindo, em vez dc uma faca especial, uma agulha terminada por mn ou dois bordo» cortantes.

Bmi fR|idmii •nprimrim risv- » de ouropan fisaro rctalb . Ião maUdacilmente. Lcmiuroo-uos a mencionai que exisicm ainda os proetsso» dc WciuffoM, f ínosimam,Oiorgi, Fbrsicb,Loigi de Bllba e Rei fô
( . braedirt e f^He*ua>t ( empr -girá« o proerss-z de Beer; aconselhando aqurilr o faier-se a inr'sio «la rorn a o inaunorin : , , , ,

R* ' V 4 'H i l f . : • (araria, t ibirodnz p * ferala a agulha q.;e « r «c p r.i s ..n , , u,' ’ ' 4 Mh ryii« a, quando soiueute uiua pequena pirlc da coruca c transparente; C o segunlo fazendo um morimeulo dclorsão para trazer mais facilmente a iri» para fora.
% IfarftT B"f.qy» pror/ H * v a^-méat.ão a esn», não air ives-ão a íris duas vezes. * "
7 i r Bo«el '« gu.r áo o proo SM. .mpi. g . n fa p.ra prender a iris, o 1.« u na pinça peqnena, e « 2.« e.m rolxeic «Idicado-, N :.+ir •.Of íiti i n j f -r . W -gu^r, Dzund.. Kmld-m. /.uszidi e Clemof. pela diflieuldade d- «bsc

< -clK..do.
f ' i os ins ruiiiPi.l'ts por elles imaginados, que só a vista se poderão ComprelicnJer.



HIPPOCRATIS APHORISM!.
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I.

Cui persecta fuerit vesica, aut cerebrum , ant cor, aut septum transver-
sal]], aut tenue qnoddam intestinum, aut ventriculus, aut jecur, lethale. Sect.
VI aph. 18.

II.
, Abossis præcisione, delirium, si in vacuum usqqe penetraverit. Sect.VII
aph.

III.

Quibus occasione aliqua cerebrum fuerit vehementer concussum, mutos
protinus fieri uecesse est. Sect. VI 1 aph. 58.

IV.
Convulsio vuineri supervenieus, lethalis. Sect. V aph. 2.

V.
A sanguinis proûuvio delirium aut etiam convulsio, malum. Sect. VII.

aph. 9.
VI.

Quœ cumque non sanaut medicamenta, e a ferrum sanat ; quoe non ferrutn
sanat, ea ignes sanat ; qua* ignis non sanat, incurabilia judicare oportet. Sect.
' Ul aph. 0.



(oj/afa/oj. c> áí&j/a fësfgJc ed/a connût»tt oJ
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